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			Panfletos abolicionistas

			Reformas Nacionais: O Abolicionismo, de Joaquim Nabuco
Manifesto da Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro, de André Rebouças e José do Patrocínio

			joaquim aurélio barreto nabuco de araújo nasceu no Recife, em 1849, filho de José Tomás Nabuco de Araújo, logo senador e conselheiro de Estado, proeminente no Partido Liberal. Em 1866, ingressou na Faculdade de Direito em São Paulo, mas se graduou no Recife. Por meio da rede de relações de seu pai, obteve postos diplomáticos nos Estados Unidos e em Londres, e elegeu-se deputado pelo Partido Liberal em 1878. No Parlamento, engajou-se na campanha pela abolição, e em 1880 fundou com André Rebouças a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão. Esse ativismo impediu sua reeleição. Tornou-se, então, correspondente do Jornal do Commercio em Londres, entre 1882 e 1884, quando aprofundou relações com abolicionistas europeus e publicou Reformas Nacionais: O Abolicionismo. Retornou ao Brasil como um dos candidatos a deputado pelo movimento abolicionista em 1884, mas se elegeu apenas nas eleições seguintes, de 1885 e 1887. Voltou à Câmara dos Deputados em 1885, reelegendo-se em 1887. Dado seu protagonismo no Parlamento, foi o responsável pelo encaminhamento formal da abolição na Câmara dos Deputados.

			Com a proclamação da República, Nabuco combateu o no­vo regime como membro do Partido Monarquista e por meio de artigos e dos livros Um estadista do Império (1896) e Minha formação (1900). Com Machado de Assis, fundou a Academia Brasileira de Letras. No governo Campos Sales, aceitou posto diplomático na Europa e lá serviu até 1905, quando assumiu a recém-criada embaixada do Brasil em Washington, onde morreria em 1910. Seu corpo foi velado, com honras, no Rio de Janeiro e no Recife, onde está sepultado.

			andré pinto rebouças nasceu em Cachoeira, na Bahia, em 1838, filho do rábula e conselheiro Antônio Pereira Rebouças. Em 1854, ingressou na Escola Central, que formava militares e engenheiros. Entre 1861 e 1862, viveu na Inglaterra e na França, estudando engenharia. De volta ao Brasil, em 1863, tornou-se inspetor de fortalezas, de Santos a Santa Catarina, e depois dirigiu obras em Minas Gerais, Maranhão, Pará e Ceará. Com o início da guerra com o Paraguai, tornou-se primeiro-tenente do corpo de engenheiros do Exército e, em seguida, professor da Escola Central, inspetor da companhia de gás e diretor da Companhia Docas Pedro ii. Em 1867, passou a trabalhar em projeto de lei para a criação de impostos sobre a escravatura, e no ano seguinte iniciou articulações políticas em torno da emancipação. Ao longo das duas décadas subsequentes, dedicou-se a construir pontes entre o movimento abolicionista, a elite social e as instituições políticas. Foi um dos fundadores da Associação Central Emancipadora e da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão, ambas em 1880, e da Confederação Abolicionista, em 1883. Com José do Patrocínio, iniciou as conferências-concerto de propaganda abolicionista e redigiu o Manifesto da Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro. Foi, ainda, o redator do projeto de lei aprovado em 13 de maio de 1888.

			No pós-abolição, dedicou-se a combater o indenizismo e a apoiar um possível Terceiro Reinado. Em 15 de novembro de 1889, foi um dos articuladores da malograda resistência monarquista. Acompanhou a família imperial no exílio. Viveu em Lisboa até 1891, depois foi para Cannes e Luanda. A partir de 1893, residiu em Funchal, na Ilha da Madeira, onde reescreveu seus projetos de reforma, agora com novo foco: a África. Em 1898, foi encontrado ao pé de um penhasco, do qual caiu ou se atirou. Seu corpo foi transladado para o Brasil e está sepultado no Rio de Janeiro.

			josé carlos do patrocínio nasceu em Campos dos Goytacazes, interior do Rio de Janeiro, em 1854, filho de uma escrava liberta e um padre. Sem reconhecimento formal do pai, viveu sob sua tutela até a adolescência, quando se mudou para a capital do Império. Trabalhou como servente-aprendiz de farmácia e ingressou na Faculdade de Medicina, mas não conseguiu se formar, barrado por preconceito racial. Diplomou-se em farmácia, em 1874, e passou a escrever em jornais liberais e republicanos. Em 1875, tornou-se redator fixo da seção parlamentar da Gazeta de Notícias, onde escrevia contra a escravidão, o Império e o clericalismo. Em 1881, graças ao dote obtido com o casamento, comprou a Gazeta da Tarde e a transformou no maior jornal abolicionista do país. Tornou-se líder da movimentação abolicionista no espaço público, participando ou incentivando a criação de numerosas associações e conferências antiescravistas. Com Rebouças, fundou em 1883 a Confederação Abolicionista, que visava articular todas as associações abolicionistas no Brasil. Nesse mesmo ano, desencadeou a campanha pela libertação de territórios no Ceará, que levaria à declaração da província como a primeira livre da escravidão no país, em 1884. Foi várias vezes candidato, mas elegeu-se apenas em 1885, à vereança do Rio de Janeiro. 

			No pós-abolição, permaneceu aliado a André Rebouças e Joaquim Nabuco na resistência ao indenizismo, mas rompeu com ambos em 1889, quando das articulações para a derrubada da monarquia. Republicano histórico, foi José do Patrocínio quem, como vereador, proclamou oficialmente a República, em 15 de novembro de 1889. No entanto, logo se indispôs com o novo regime, tendo sido preso e deportado para Fernando de Noronha. Patrocínio foi um dos membros fundadores da Academia Brasileira de Letras e o introdutor do primeiro automóvel no Brasil. Morreu no Rio de Janeiro, em 1905, quando construía um balão.

			angela alonso nasceu em Ida Iolanda, interior de São Paulo, em 1969. Especialista em movimentos políticos e intelectuais, doutorou­-se em sociologia pela Universidade de São Paulo (usp), com pós­-doutorado na Universidade Yale. É professora titular do Departamento de Sociologia da usp e pesquisadora do Cebrap, que presidiu entre 2015 e 2019. É autora de Ideias em movimento: A geração 1870 na crise do Brasil Império (2001), Joaquim Nabuco: Os salões e as ruas (Companhia das Letras, 2007) — ambos vertidos para o francês (Le Poisson Volant, 2015 e 2017) — e Flores, votos e balas: O movimento abolicionista brasileiro (1868­-88) (Companhia das Letras, 2015), com versão revista em inglês, sob o título The Last Abolition: The Brazilian Antislavery Movement, 1868­-1888 (Cambridge University Press, 2021). É coorganizadora de Joaquim Nabuco na República (com Kenneth David Jackson, 2012), 1964: Do golpe à democracia (com Miriam Dolhnikoff, 2016) e Conflitos: Fotografia e violência política no Brasil, 1889­-1964 (com Heloísa Espada, 2017). Em 2001, recebeu o prêmio cnpq­-Anpocs de melhor tese em ciências sociais por Ideias em movimento. Em 2009, foi agraciada com bolsa­-prêmio da Fundação Guggenheim. Em 2016, ganhou o prêmio Jabuti (categoria ciências humanas) e o prêmio de melhor livro do ano da Academia Brasileira de Letras por Flores, votos e balas.


		
			Sobre esta edição

			Quem lê os jornais de 13 de maio de 1890 encontra notícias de grandes procissões cívicas, manifestações públicas e espetáculos artísticos em várias partes do Brasil. Houve bailes de gala e, no dia 17, até um de Carnaval, organizado pelo Clube dos Fenianos, em honra aos abolicionistas. A celebração republicana repetia a monarquista do ano anterior. A mudança de regime não empanara o júbilo cívico. República e monarquia celebraram a abolição com feriado, como se ela fosse um consenso nacional. Nunca foi. 

			A escravidão vigorou no país por quatro séculos, isto é, por quase todo o período monárquico, porque houve escravistas politicamente organizados, dispostos a defendê­-la. A campanha pela abolição foi, por isso, mais comprida e arriscada do que de modo geral se imagina. De 1868 a 1888, centenas de homens e mulheres, negros e brancos, se engajaram, criando associações civis, fazendo viagens de propaganda, promovendo eventos artísticos, lançando candidaturas eleitorais e criando rotas de fugas orientadas de cativos. Mobilização regada a suor, lágrimas e sangue, longe da imagem idílica da canetada da “princesa redentora”.

			A ação antiescravista nunca prescindiu da propaganda escrita. O movimento abolicionista foi prodigioso em gerar poemas, romances, peças, artigos, panfletos. Disparatadas em argúcia e estilo, essas publicações se assemelhavam no essencial: eram críticas à escravidão e aos escravistas e defendiam a abolição do trabalho escravo. 

			Escritos para a quentura da política, eram textos de ocasião, fadados a morrer com o abolicionismo e a dormir o sono eterno na poeira dos arquivos. Raros ganharam edições subsequentes. Os versos de Castro Alves são a exceção que justifica essa regra na poesia. Um panfleto de Joaquim Nabuco logrou a mesma proeza na prosa. A longevidade do interesse por Reformas Nacionais: O Abolicionismo tem a ver com os sucessos da carreira ulterior de Nabuco e com o empenho de gerações de editores, que mantiveram o texto sob luz direta, reeditado avulso ou como parte da obra completa de seu autor. Tais edições, sem a contraparte de escritos contemporâneos, conferiram ao panfleto uma excepcionalidade, como se fosse o único a levantar as teses que levanta, quando as levanta. Mas não foi este o caso.

			O intuito desta edição é repor o texto em seu contexto, acompanhando­-o de seu gêmeo. Trata­-se de escrito de teses semelhantes, publicado em simultâneo, de autoria conjunta de duas outras figuras resplandecentes da campanha abolicionista: André Rebouças e José do Patrocínio.

			A coincidência não é acaso. O ano de 1883 foi de aceleração da mobilização abolicionista. Entre 1868 e 1878, André Rebouças, Luiz Gama e Abílio Borges tinham desencadeado a campanha e desenvolvido estilos de ativismo antiescravista — lobby junto a autoridades, associativismo, conferências públicas, ações judiciais — que se disseminavam por todas as províncias do Império. A partir de 1878, animados pela chegada do Partido Liberal ao governo — o partido incluía a abolição gradual da escravidão em sua carteira de reformas — e pela promessa de aplicação da Lei do Ventre Livre, que deveria vigorar, de fato, a partir de 1879, os abolicionistas se coordenaram nacionalmente para apertar o sistema político. É desse final de década o engajamento de José do Patrocínio, que seria o líder da propaganda no espaço público, e de Joaquim Nabuco, que assumiria idêntico posto no Parlamento. Rebouças, negro como Patrocínio mas aristocrata como Nabuco, foi a ponte para a aliança.

			Patrocínio e Rebouças deslancharam propaganda de rua. Suas “conferências­-concerto” ajuntavam modinhas e óperas a discursos políticos e se encerravam com a libertação de escravos no palco dos teatros. Por esses meios, a opinião pública nacional se familiarizou com as três retóricas antiescravistas, de uso comum pelo movimento: a abolição seria ato de compaixão, porque a escravidão ofendia a sensibilidade civilizada; de justiça, porque contrariava os direitos natural e positivo; e de progresso, porque o escravismo era duplo anacronismo, social e econômico. 

			Bem­-sucedida a estratégia das conferências­-concerto, iniciou­-se a campanha de libertação de territórios, que consistia em persuadir proprietários de escravos a libertá­-los ou vendê­-los a preços baixos em uma sequência espacial — primeiro um quarteirão inteiro, depois uma rua, por fim toda a cidade. Funcionou onde havia poucos escravos, movimento abolicionista organizado e colaboração das autoridades políticas: o Ceará. Os abolicionistas concentraram ali seus esforços e, em 1o de janeiro de 1883, José do Patrocínio declarou Acarape a primeira cidade “libertada” do Império. O movimento logrou o mesmo feito em outras cidades, e até marcou prazo, que efetivamente se cumpriria, para declarar o Ceará a primeira província livre do país: 25 de março de 1884. 

			A ofensiva abolicionista gerou crise política nacional. Foi quando Rebouças e Patrocínio organizaram a Confederação Abolicionista, para coordenar nacionalmente as iniciativas, visando repetir noutras províncias o que se passava no Ceará. O movimento impressionava e pressionava, tentando fazer andarem as instituições políticas. Foi nessa crescente de mobilização que Nabuco escreveu um panfleto, em Londres, e Rebouças e Patrocínio, um manifesto, no Rio de Janeiro. Ações casadas.

			A Confederação Abolicionista se formalizou em agosto de 1883. Aristides Lobo compunha a comissão de redação do manifesto, mas, muito identificado com o Partido Republicano, acabou excluído da assinatura do documento. Rebouças e Patrocínio foram os redatores, embora o texto saísse sem autoria na forma impressa, modo de enfatizar seu caráter coletivo.

			Nabuco estava vivendo em Londres desde 1882. Permanecia ativo na campanha, mas a distância cobrava preço. Por isso escreveu, almejando manter­-se no alto da crista abolicionista. Não era iniciativa solitária; pensou em coleção de panfletos. A série Reformas Nacionais deveria ser um conjunto de textos curtos de defesa de reformas que os abolicionistas vinculados ao Partido Liberal defendiam — além da abolição, a descentralização administrativa e as reformas do ensino e do sistema eleitoral. Teriam todos o mesmo título, alterando­-se subtítulo e autor. Embora a coleção nunca tenha ido adiante, Nabuco escreveu e nomeou seu escrito como um primeiro volume, chamando­-o de Reformas Nacionais: O Abolicionismo. 

			Era, portanto, um escrito de circunstância, sem a intenção de livro acabado. Esse sentido se perdeu nas edições subsequentes, que deram ao panfleto o estatuto de “obra” e de obra solteira, produzida de moto próprio. Esta edição recupera o estatuto original de panfleto do texto de Nabuco e o insere em seu contexto de produção, apresentando­-o sob seu nome completo e em companhia de seu gêmeo, o Manifesto da Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro, jamais republicado.

			A leitura sucessiva dos dois textos escancara a similitude de teses, referências e vocabulário. Ambos recorrem às três retóricas abolicionistas — compaixão, direito, progresso — e exibem os mesmos traços de época. O ponto é patente em dois tópicos sensíveis ao leitor de hoje: a racialização dos argumentos e o uso indistinto de “escravo” e “escravizado”.

			Na época da redação dos textos de Nabuco e de Patrocínio e Rebouças, as teorias raciais estavam se desenvolvendo nas ciências sociais, que se estruturavam como disciplinas, tendo a biologia como referente de cientificidade. “Raça”, por isso, é termo oscilatório em escritos do período, frisando características ora físicas, ora culturais, ora territoriais, em graus variados de determinismo. 

			O Manifesto e Reformas Nacionais: O Abolicionismo são desse tempo e dele não escapam. De um lado, fogem de um determinismo forte — a atribuição de caráter fixo, “adiantado” ou “atrasado”, a certa “raça” — ao apontarem a dimensão socialmente construída da escravidão. Mas, de outro, pagam pedágio ao se valerem do próprio termo. No Manifesto, que é muito mais curto, “raça” aparece menos, mas chama a atenção o tamanho da diferença: enquanto Patrocínio e Rebouças recorrem à palavra uma única vez, Nabuco o faz em abundância, com 73 usos. A menção no Manifesto é à escravidão como “hecatombe de uma raça”. Já em Reformas Nacionais: O Abolicionismo, o termo aparece referido, na maior parte das vezes, à “raça negra”. O sentido deletério se reserva, contudo, à “raça amarela”, os chineses, que os escravistas queriam importar em substituição aos africanos. E há ainda menções às “raças” “branca”, “meridional”, “africana”, “indígena” e até mesmo “inglesa”. Escrevendo em Londres, Nabuco usava a noção muitas vezes como sinônimo de cultura ou de povo, mas noutras, como se fazia então na Europa, como um marcador biológico, que atribuía características distintivas a cada etnia.1

			Quando se trata de “escravizado”, a relação entre o Ma­nifesto e Reformas Nacionais: O Abolicionismo se inverte. Parte do trabalho argumentativo dos abolicionistas no mun­do todo consistiu em apresentar a vítima da escravidão como uma pessoa, não um objeto de compra, venda e uso. Ao longo da campanha brasileira pela abolição, houve esforço coletivo de suscitar uma nova sensibilidade que desnaturalizasse a escravidão. Nisso a retórica da compaixão foi crucial. A imagem do africano aprisionado, torturado e submetido foi disseminada em poemas, romances, panfletos e artigos de imprensa. Seu fulcro era apresentar o escravo como objeto de comiseração, para desencadear solidariedade. No entanto, foi por meio de outra retórica, a do progresso, enraizada nas teorias científicas da época, que os abolicionistas brasileiros passaram a tratar a escravidão como uma instituição social, baseada na relação de dominação entre dois grupos sociais, um “escravizador” e outro “escravizado”. A palavra “escravizado” frisava, então, o caráter de pessoa reduzida a coisa, graças a um fenômeno socialmente criado — em vez de da ordem da natureza — e, por isso, desmontável. O termo “escravizado” se popularizou nas conferências­-concerto no início dos anos 1880, e já em 1881 apareceu nas páginas da Gazeta da Tarde, o jornal de José do Patrocínio.2 A palavra se tornou uma estratégia lexical de todo o movimento abolicionista. 

			Contudo, o uso avulso de “escravizado” — sem a contraparte relacional, “escravizador” — gerou problemas de consistência para os próprios abolicionistas. Para seguir falando contra os “senhores”, que eram os proprietários (“escravizador” poderia remeter aos traficantes de africanos), seguiram também falando de “escravos”. É o que se vê no Manifesto. Rebouças e Patrocínio não escreveram aí “escravizado” uma vez sequer, ao passo que mencionaram “escravo” em 46 ocasiões. Já Nabuco, embora também pendesse para “escravo” (530 ocorrências), frisou o caráter relacional da instituição, grafando “escravizado” por cinco vezes. 

			Dada essa historicidade da distinção, preferiu­-se manter, na introdução e nas notas acrescidas a esta edição, o uso de “escravo”. A razão é de coerência. Embora a difusão contemporânea de “escravizado” tenha um sentido político nobre, substituir um termo apenas não cancela a linguagem escravista. Seria preciso substituir todo o seu léxico, a começar por “escravidão”, mas que alcança vários outros termos de aparência menos suspeita, como “senhor”, “senhora”, “moleque”, que estão ainda hoje no português corrente. A politização do legado escravista requisita problematizar a língua “brasileira” por inteiro. 

			Os textos utilizados como base para esta edição são os originais, conforme publicados em 1883. O Manifesto jamais recebeu outra publicação. Reformas Nacionais: O Abolicionismo tampouco foi republicado pelo próprio Nabuco. A segunda edição, de 1938, iniciativa de herdeiros, pela Companhia Editora Nacional, resumiu o título para O abo­licionismo. Aqui se optou por retomar o nome original, tal qual na primeira edição, conforme Nabuco o definiu: Reformas Nacionais: O Abolicionismo.

			Estão no rodapé as notas redigidas pelos autores, e no final do volume vêm as notas adicionadas a esta edição. Uma cronologia dos principais eventos do processo abolicionista até a abolição da escravidão completa o volume. 

			Como o texto de Nabuco acabou por se tornar um clássico brasileiro, muitas vezes republicado, citado e comentado, incluiu­-se aqui sua “biografia”, na qual se trata de seu nascimento, de suas relações com seu “irmão”, o Manifesto da Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro, e de sua vida longa, sem desfecho à vista.

			Notas

			1.	De outro lado, o termo “cria”, que descrevia o nascido de mãe escrava, nunca comparece no Manifesto, ao passo que se apresenta por nove vezes, embora sempre em ângulo crítico, em O abolicionismo.

			2.	Gazeta da Tarde, 19 maio 1881.
            
		


		
			
O abolicionismo, 
biografia de um clássico1


			ANGELA ALONSO

			Reformas Nacionais: O Abolicionismo é o livro mais cultuado do século xix brasileiro, excluídos os de um amigo de seu autor, Machado de Assis. Lançado em 1883, segue vivíssimo século e meio depois. Um clássico. Mas o que significa um clássico? J. M. Coetzee opina: “O clássico se define por sobreviver”.2 É obra que dura. Sobrevive porque segue lida, debatida, admirada, contestada. Reformas Nacionais: O Abolicionismo cabe no molde. Mas não nasceu clássico. Teve vida tortuosa até chegar ao topo da estante e conquistar seu posto na prateleira dos incontornáveis.

			1. Dimensões de um clássico

			Reformas Nacionais: O Abolicionismo tem duas dimensões que contribuíram para sua elevação à nobreza dos livros, a categoria de “clássico”: as teses e o estilo.

			Nas teses, avança quatro. Uma é a da ilegitimidade da escravidão, sem amparo no direito natural. Outra é de sua ilegalidade, ausente da Constituição e sem certificação jurídica, dada a inexistência de um código negreiro. O anacronismo da escravidão é a terceira. Nabuco, como toda a sua geração, trocou a ênfase política da historiografia imperial pelo foco na dinâmica socioeconômica, inspirado na “política científica” europeia. A partir do esquema evolutivo da História de Roma, de Theodor Mommsen, que traçava linha reta no Ocidente, do feudalismo aristocrático ao capitalismo democrático, definiu a escravidão como instituição “fóssil”, inconciliável com a civilização moderna. 

			Raciocínio que a leitura de O Brasil e as colônias portuguesas, de Oliveira Martins, particularizou. Daí decorre a quarta tese. A metrópole teria transmitido sua decadência, legando ao Brasil um trinômio vicioso: latifúndio, monocultura, escravidão. Essa análise histórico­-estrutural da gênese da sociedade brasileira calça o ponto cardinal: a escravidão seria uma herança colonial que se enraizou e se espalhou até formar sistema e alicerce de todas as instituições, costumes e formas de pensar no Brasil. 

			Como empresa econômica principal, a escravidão teria se entranhado território adentro, força motriz da ocupação, e, de par com a monocultura, esgotado e concentrado a terra, dando à luz feudos isolados. Teria tolhido as atividades urbanas e assim impedido a aparição de um operariado assalariado e de classes médias, ao mesmo tempo que condenava o estrato mais baixo de livres à dependência dos grandes proprietários rurais. 

			Pilar de todas as profissões, lastro de todos os negócios, teceu rede de relações de clientela, viciando a sociedade inteira no seu usufruto. Impediu que se completasse a independência nacional, possível apenas com um corpo de cidadãos livres, e que se desenvolvesse uma opinião pública autônoma. Desvirtuou o sistema político, pois a ocupação de cargos e o direito de voto se ancoravam na propriedade de terras e escravos. Deixou sequela duradoura na cultura, marcando a composição étnica do povo e seus costumes e estruturando todo o modo de vida brasileiro — família, religião, trabalho.

			Nabuco, assim, desenha a escravidão como instituição total — “sangue do organismo social” —, entranhada na formação de sociedade, Estado e cultura nacionais. Seria também fenômeno relacional, de interdependência entre senhor e escravo, aprisionando ambos em sua lógica perversa.

			Tentacular, resistiria à morte por simples obra legislativa. Extinta a instituição na letra da lei, “a obra da escravidão” ainda sobreviveria nos costumes e nas maneiras de pensar e mesmo de sentir dos brasileiros. Daí por que a abolição demandaria, por complemento, uma verdadeira “refundação” nacional, uma nova independência. Para fomentar tal sociedade nova, a abolição precisaria vir de par com a pequena propriedade e a atração de imigrantes europeus de renda média — nisso Nabuco endossava projetos anteriores de Aureliano Tavares Bastos e André Rebouças, admiradores do modelo de desenvolvimento norte­-americano.

			A crítica contundente desaguava em programa moderado, com promessa de “anistia do passado” e concessão de indenização, na forma de anos de serviços, aos proprietários de escravos. Reformas Nacionais: O Abolicionismo conclamava a opinião pública, os políticos, o imperador, os abolicionistas e mesmo os proprietários de escravos para agirem juntos, numa “conciliação” nacional. Nabuco preferia as vias institucionais e legais, sem incitar a rebelião escrava. Falava em nome dos escravos, reivindicando para os abolicionistas o “mandato da raça negra”. Aliás, o livro é ambivalente nessa tópica. Embora aponte o caráter socialmente construído da desigualdade, às vezes resvala para juízos sobre a inferioridade de negros e chineses (aventados por escravistas para substituir os africanos). Nisso não ia sozinho. As teorias raciais estavam se consolidando por aquele tempo, e pode­-se pinçar ideias semelhantes em textos da maioria dos abolicionistas — e não apenas dos brasileiros. Antiescravismo e antirracismo não se confundiam.

			Se o fardo negativo Nabuco divide com seus contemporâneos, no positivo saiu ganhando. As teses relativas à centralidade da escravidão na formação nacional entraram para a história do pensamento brasileiro como se fossem exclusivas de Nabuco. 

			Sem dúvida, em sua pena acharam o mais fino enunciador, mas eram ideias comuns a todo o movimento abolicionista. Compareceram em discursos, artigos e livros de contemporâneos, caso de Fórmula da civilização brasileira (1883), de Aníbal Falcão, e em Agricultura nacional: Estudos econômicos; Propaganda abolicionista e democrática (1884), de André Rebouças. Essas prosas menos nobres tiveram leitores imediatos, mas não contínuos. Não subiram ao panteão do clássico. Pouca gente hoje os lê, enquanto seguem avolumados os leitores de Nabuco. Isso tem a ver com outra dimensão do livro: o estilo.

			Na redação, Reformas Nacionais: O Abolicionismo discrepa dos clássicos posteriores do autor. Enquanto Um estadista do Império é livro de historiografia, na linha dos tratados austeros, e Minha formação tem escrita literária, com propensão ao lírico, Reformas Nacionais: O Abolicionismo é apaixonado e vem na forma do panfleto, combinando menções ao repertório moral do abolicionismo estrangeiro e à tradição local dos liberais radicais dos anos 1860. 

			Na composição, manda a perspectiva comparada, que pavimenta o caminho para demonstrar o isolamento internacional que o Brasil se autoimpunha ao manter a escravidão. E o confronto com outros casos oferece o leque de desfechos funestos que o prolongamento do escravismo poderia gestar: numa ponta a guerra civil, como a norte­-americana, noutra a rebelião escrava, tal qual a do Haiti. 

			Três tópicas recorrentes — compaixão, direito, progresso — na retórica do movimento abolicionista organizam a argumentação. A retórica da compaixão faz a condenação moral do escravismo por meio de linguagem romântica, hiperbólica, sentimental, que desenha o escravo como uma vítima de duplo barbarismo, o tráfico e a escravidão. Já a retórica do direito denota a base podre da propriedade escrava, fincada no crime de tráfico, ao passo que a liberdade seria um direito natural. Por essa via, Nabuco enfatizou a ilegitimidade — em face do direito natural — e a ilegalidade — perante o direito positivo — da escravidão. Por fim, a retórica do progresso alavanca uma análise genética da sociedade brasileira, calçada em argumentos e noções das ciências sociais, para apontar o passado arcaico — latifúndio, monocultura, escravismo — como incompatível com a civilização futura. Na analogia com a doença, a escravidão seria a “ferida de nossa pátria”. Por isso, exortava a nação a suplantar a herança colonial nefasta, curar o “cancro”.

			As três tópicas bordavam os textos abolicionistas brasileiros. Mas o que distingue Reformas Nacionais: O Abolicionismo não é a presença delas, e sim a força retórica que o autor lhes deu, com metáforas e metonímias de grande efeito dramático. A maioria dos abolicionistas escrevia no ponto morto, abusando de formalismos arcaicos, derramamentos românticos e jargão científico, sem refinamento nem dosimetria. Nabuco destoou. A prosa mais seca, de poucas notas e citações, amaciava­-se com figuras de linguagem e pitadas de mitologia greco­-romana, muito apreciadas pelos estabelecidos da elite imperial, e as modernas metáforas científicas, ao gosto da nova geração. A coroar tudo, a simbologia judaico­-cristã — a escravidão como “mancha de Caim” —, à maneira dos movimentos abolicionistas inglês e norte­-americano. Uma retórica para inundar as mentes e amolecer os corações.

			De onde veio esse estilo? Ainda em 1870, quando o movimento abolicionista começava, com os pioneiros Luiz Gama, Abílio Borges e André Rebouças, Nabuco se pôs a escrever A escravidão.3 Intenção e miolo desse livro inconcluso anunciavam Reformas Nacionais: O Abolicionismo. O resto não. Era escrita de um jovem em formação, que emulava seus ídolos e a gente graúda do debate, num fraseado afetado e abundante em clichês. Talvez por isso o autor abortou o embrião. O livro que veio a termo em 1883 guarda com ele parentesco de teor, mas pertence a outra família no estilo. Entre coisa e outra houve um editor.

			Por dois anos, entre 1882 e 1884, Nabuco ganhou a vi­da em Londres como correspondente do Jornal do Commercio, o mais importante jornal brasileiro do século xix. Esteve então sob as ordens precisas, inflexíveis e certeiras de Francisco Picot. O editor pautava, emendava, corrigia e reclamava dos artigos de Nabuco. O aspirante a jornalista já fora deputado, escrevera discursos, proferira conferências, sonhara com a literatura — publicara poemas e se aconselhara com Machado de Assis, amigo de seu irmão. Julgava­-se pronto. Picot logo mostrou­-lhe que não estava.

			Foi sob suas ordens expressas e incontestáveis que estudou economia e política internacional. O emprego requisitava dar conta dos assuntos do dia, sobretudo noticiar os que orientassem seus leitores, membros da elite imperial, a tomar decisões de investimento e de linha política. Isso obrigou Nabuco a estudar a dinâmica dos mercados, os humores da bolsa, a geopolítica. Por exemplo, Picot mandava tratar da dinâmica dos juros e dos empréstimos internacionais.4 Assim, na marra, Nabuco adquiriu profundidade analítica em assuntos nos quais antes era diletante. 

			Outro impacto do editor foi sobre a prosa do correspondente. Nabuco aprendeu também na base de tentativa e erro a conter seus excessos para caber nas colunas estreitas do jornal. Picot era meticuloso, atento a todo detalhe, exigia acuidade e chicoteava arroubos e barrigas. Fez a diferença. Com estilo fluido e frases diretas, Reformas Nacionais: O Abolicionismo diverge de discursos parlamentares e artigos anteriores de Nabuco. A experiência inglesa empurrou­-o rumo à elegância suprema, a precisão.

			Assim o livro ganhou as qualidades que o clássico requisita: teses potentes e estilo sedutor. Reformas Nacionais: O Abolicionismo já nasceu como produto intelectual mais sofisticado da propaganda abolicionista brasileira, em forma e conteúdo. 

			Mas, para se estabelecer como clássico, não basta a um livro estar bem escrito e dizer coisas profundas. Precisa da aceitação do público. A epopeia de Reformas Nacionais: O Abolicionismo em busca de seus leitores foi tortuosa dentre os póstumos. E ainda mais custosa dentre seus contemporâneos. 

			2. Conjuntura política e situação biográfica

			Quem lê O abolicionismo hoje sabe do renome político e intelectual de Nabuco. Mas, em 1883, sua aura estava ainda em construção. O destino do livro era, como o de seu autor, uma incógnita. 

			E quem era Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo naquela hora? Era filho de um líder proeminente do Partido Liberal, que o encaminhara para a mesma carreira. Aos 34 anos, Nabuco passara pelas posições formativas da elite política imperial: o curso de direito, postos diplomáticos no exterior (em Washington e Londres) e a cadeira no Parlamento.

			Ingressara na Câmara em 1879, pouco depois da morte do pai. A orfandade lhe permitiu migrar da ala moderada de Nabuco de Araújo para a facção esquerda do Partido Liberal, que retomava o programa de reformas modernizadoras de Aurélio Tavares Bastos, líder pouco antes desaparecido. Nabuco iniciou a carreira parlamentar nesse momento de vácuo de lideranças e passou a disputar o posto com discursos antiescravistas.

			Seguiu a trilha dos liberais radicais ao fazer política fora das instituições, discursando em conferências e escrevendo nos jornais. Em 1880, firmou aliança com o movimento pela abolição da escravidão, que se organizava na sociedade desde o fim dos anos 1860. Aliou­-se ao empresário André Rebouças para fundar a Sociedade Brasileira Contra a Escravidão e o periódico O Abolicionista, ambos em 1880. No ano seguinte, viajou à Europa em busca de apoio internacional para a abolição. 

			O pendor à esquerda desagradou o lado mais precavido do Partido Liberal, que ocupava o governo. Choques e entreveros com lideranças estabelecidas resultaram na perda de apoio para as eleições seguintes, de 1882, na qual não se reelegeu. 

			Foi então que, sem mandato nem fortuna, empregou­-se como correspondente do Jornal do Commercio em Londres. Redigiu Reformas Nacionais: O Abolicionismo nessa condição de autoexilado, sem o termômetro diário da política brasileira.

			Nesse momento, Nabuco investia em aprofundar suas relações no meio político europeu, em especial com a British and Foreign Anti­-Slavery Society (bfass), que capitaneara a campanha pela abolição nas colônias inglesas. Assim ganhou trunfos para consolidar sua posição dentro do movimento abolicionista. 

			Mas, no estrangeiro, perdia protagonismo no Brasil. À frente da campanha estavam André Rebouças e José do Patrocínio, que coordenaram o ativismo em escala nacional, operando em três frentes: imprensa, associativismo e manifestações no espaço público. Patrocínio era proprietário da Gazeta da Tarde, periódico de médio porte transformado em porta­-voz do movimento na Corte, matando assim, por inanição, O Abolicionista de Nabuco. Organizavam séries de eventos de propaganda, com conferências e espetáculos, e teceram uma rede política pelo Império inteiro, conectando as cerca de duas centenas de associações antiescravistas em atividade. Sedimentaram toda essa operação fundando a Confederação Abolicionista (ca), em 1883. 

			Nacionalização que se acelerou nos anos de ostracismo de Nabuco, entre 1882 e 1884. A Sociedade Libertadora Cearense e a ca puseram em marcha uma campanha de libertação de territórios no Ceará, isto é, a compra ou cessão de alforrias em sequência espacial. A tática resultou na declaração de Fortaleza como a primeira capital de província “livre” de escravidão, em 1883. Esse arrojo abolicionista produziu crise de governo e levantou uma reação política escravista possante. 

			Assim, enquanto Nabuco encarava o frio londrino, a política fervia na pátria. Numa conferência em abril de 1883, o abolicionista e republicano paulista Ubaldino do Amaral o acusou de estar fora do clima e da cena. Ausente no momento crítico, apagava­-se “na memória dos próprios amigos, como já o fez esquecer aos que o temiam”.5 Conjuntura abrasadora e liderança claudicante empurraram Nabuco a agir. Não podendo discursar, escreveu. 

			Uma visita de Rebouças na segunda metade de 1882 teve parte nisso. Foram juntos a Brighton, conhecer a sede da bfass e sua biblioteca. Devem ter discutido o projeto de livro futuro, já que apenas então Nabuco fez a primeira referência à redação de Reformas Nacionais: O Abolicionismo:

			Acho­-me em Brighton, preparando­-me para voltar a Lon­dres […] mas […] desejoso de terminar na paz deste isolamento e com o auxílio da biblioteca desta cidade — na qual se acha parte da livraria de Cobden […] um trabalho que encetei sobre o abolicionismo no Brasil. […] O meu amigo André Rebouças, que passou uma semana em Brighton, volta amanhã para Londres […].6


			Escreveu rápido, nas solidões do British Museum. Em nenhum momento concebeu um tratado, mas um “volume de propaganda”. Apostava assim em influir sobre o rumo da abolição: “Estou trabalhando num livro de propaganda sobre o abolicionismo e quando tiver a fortuna de o ver impresso mandar­-lhe­-ei um exemplar pedindo­-lhe desde já o seu concurso para a propagação da obra”.7 

			Nabuco datou o livro de “8 de abril”, mas apenas em junho fez tratativas com o editor George Leuzinger.8 A impressão foi feita pela Kingdom, mediante acordo para que o autor pagasse os custos. Nenhum editor julgava que vendesse, menos ainda que desse lucro. Quando o livro ficou pronto, em fins de agosto, Nabuco oscilou entre euforia e cautela. Escreveu para a Itália, tentando cavar uma tradução que nunca houve.9 E se preocupou em ao menos evitar o prejuízo: “Os meus livros já partiram para o Rio e devem a esta hora estar postos à venda. Interesse­-se para que a venda seja um sucesso. Gastei cerca de 2:000$ com essa obra e devo tirar pelo menos as despesas da impressão”.10

			Entre navios lentos e correios confusos, exemplares aportaram no Brasil apenas em outubro. A essa altura, o entusiasmo do panfletista cedera ao temor do empregado. Escreveu ao cunhado que auscultasse o efeito de suas críticas sobre a elite social, a ver se salvava seu cargo de correspondente no estrangeiro: “Tenho medo, isto muito entre nós dois, somente que o Jornal [do Commercio] se pronuncie contra o meu livro. […] Veja igualmente se a Gazeta de Notícias, se por acaso o Jornal se desgostasse de mim, quereria empregar­-me”.11 Remeteu o livro ainda a lideranças políticas, caso do liberal Antônio Saraiva e aos abolicionistas. A Rebouças pediu empenho na divulgação. 

			O epicentro da ação estava no Ceará. Os abolicionistas tinham marcado 25 de março de 1884 como prazo para completar a campanha de libertação da província. Nabuco julgou que, como síntese dos argumentos antiescravistas, seu livro seria lido e usado na propaganda local, por isso o dedicou aos cearenses. E, como vários abolicionistas em seus panfletos, aproveitou a epígrafe para homenagear o revolucionário negro Toussaint Louverture, que liderara a revolta escrava no Haiti.12

			3. A recepção

			Entre intenção de autor e recepção de público há uma vala. Neste caso, um desfiladeiro. Nabuco contava com o livro para se catapultar a deputado nas eleições seguintes, representando a primeira província livre de escravidão do país. Esse era seu plano para os abolicionistas cearenses, que, por sua vez, tinham outros. Embora pedisse e insistisse, viu seus apelos por candidatura ignorados. Os abolicionistas locais lançaram­-se a si mesmos.13 

			O problema eleitoral de Nabuco ultrapassava o Ceará. Nascia da discrepância entre a campanha da Confederação Abolicionista, que reivindicava alforrias sem compensações financeiras aos proprietários de escravos, e Reformas Nacionais: O Abolicionismo, texto no qual não há frase cabal demandando a abolição sem indenização aos senhores.

			Essa diferença gerou embaraço e marcou a recepção pouco entusiástica ao livro tão logo aportou no país. Temia­-se que elogiá­-lo soasse como recuo do movimento abolicionista. Para os correligionários, confrontava de menos. Para a elite política imperial, afrontava demais. Reformas Nacionais: O Abolicionismo ganhou, assim, em seu nascimento, duas apreciações opostas. Nenhuma delas contribuiu para o seu sucesso. 

			UM LIVRO RADICAL

			Provavelmente, o primeiro leitor de O abolicionismo foi o pai postiço de Nabuco, ministro plenipotenciário do Brasil em Londres, o barão de Penedo. No início de agosto, recebeu exemplar ainda não encadernado.14 Chegou­-lhe em seguida outro, já pronto. Sua carta de resposta é a resenha inaugural de Reformas Nacionais: O Abolicionismo, e ressaltava quatro feitos. Um era de ordem estética:

			Recebi o volume encadernado do seu livro O abolicionismo, tendo­-me chegado antes o primeiro exemplar que me mandou, apenas brochado, para que eu lesse sem perda de tempo […]. Como escrito literário é admirável pela grandeza da concepção, força de dialética e elegância formal. […] A edição é bonita, e a impressão perfeita.15


			Além do estilo, outra faceta que o próprio Nabuco acentuava era a filiação à tradição liberal imperial: “É um livro de família, diz V. [você], tanto fala dos Andrada […]. V. é homem de sentimento, de crença, de tradição, e é por isso que no Velho Testamento a cada passo se fala dos Patriarcas […]”.

			Terceiro aspecto sublinhado por Penedo é o que até hoje mais se aponta no livro, a profundidade analítica: “Produto de aturado estudo e meditação de um espírito superior e generoso, é mais que um ensaio histórico e filosófico; é um tratado da questão magna [a abolição]”.16

			Apesar de enaltecer as qualidades, Penedo previa leituras menos generosas. Vaticinou o infortúnio político de obra e autor, quando ancorasse no Brasil: 

			No ponto de vista político, ele [o livro] tem para os seus adversários um defeito capital, intrínseco, insaciável, porque é essencial à causa que ele defende; e é o tornar bem patente o mal da escravidão. Nisso é completo o seu triunfo. Por esse lado não espere o mesmo acolhimento que lhe auguro do país em geral […]. É, pois, muito provável que os seus oponentes recebam o seu livro nas pontas das lanças, e o antagonismo o denuncie como um facho incendiário atirado de longe no seio do país […].17


			Assim, do ângulo de um membro da elite imperial fixado no exterior — esta é a quarta dimensão —, o livro era uma bomba, fadado a receber “os golpes que se apressarem a dar­-lhe os seus adversários”.18 A leitura de outro político, seu colega de Partido Liberal, Sancho de Barros Pimentel, que deixava a presidência de província do Ceará, era similar. Como Nabuco, Pimentel se equilibrava entre sistema político e movimento abolicionista e calculou os impactos do ativismo sobre a carreira. Aconselhou, por isso, dissociar o livro da Confederação Abolicionista, de modo a se apartar dos defensores da abolição imediata e não indenizada, verdadeiro horror dos partidos. Recomendava, ainda, que a primeira notícia do livro se fizesse por veículo neutro. Se saísse na Gazeta da Tarde, o jornal de Patrocínio, pareceria expressão do movimento, o que dificultaria a seu autor nova candidatura ao Parlamento.19

			UM LIVRO MODERADO

			Se para o sistema político o livro era radical demais, para o movimento abolicionista era excessivamente moderado. Enquanto Nabuco o escrevia, Rebouças e Patrocínio redigiram o Manifesto da Confederação Abolicionista do Rio de Janeiro. Os dois textos ficaram prontos no mesmo momento, agosto de 1883.

			O Manifesto sistematizava ideias compartilhadas pela maioria dos membros do movimento abolicionista. Era convergente com Reformas Nacionais: O Abolicionismo em moldar uma tradição abolicionista brasileira, elencando políticos do passado favoráveis à emancipação, e no enquadramento da abolição como uma refundação nacional. E também fazia uso das três retóricas abolicionistas: direito, compaixão, progresso. Como Nabuco, o Manifesto apresentava a liberdade como direito natural e juridicamente garantido — “a escravidão atual não tem uma origem genuinamente legal”. Invocava a compaixão, lembrando “o suor e o sangue da criatura oprimida pela lei parricida”, ao longo de “três séculos de dor”. E reivindicava o progresso, combatendo o trinômio escravidão, latifúndio e monocultura como gerador de ineficiência econômica e da subordinação social dos estratos mais baixos aos grandes proprietários de terra. Como Reformas Nacionais: O Abolicionismo, o Manifesto dizia que a escravidão matava o desenvolvimento urbano, obstava o crescimento dos mercados e impedia a conformação de uma ética do trabalho. Atravancava a modernização. Daí por que exortava o Estado a se libertar de “uma política sem horizontes além do eito da fazenda”.20 

			Em teor, portanto, os textos eram gêmeos, sem serem univitelinos. As diferenças brotavam das circunstâncias de redação. Em Londres, Nabuco escreveu opúsculo denso, analítico, explicativo da lógica da escravidão brasileira, mas com desfecho moderado. No cotidiano do ativismo, Rebouças e Patrocínio geraram manifesto menos fundamentado, mas mais agressivo. O Manifesto andava além de Reformas Nacionais: O Abolicionismo. Embora não o dissesse com todas as letras, o Manifesto foi lido contextualmente, como expressão coletiva, de escala nacional, da demanda de abolição sem indenização, com prejuízo econômico dos proprietários, pois esta era a reivindicação que os membros da Confederação Abolicionista faziam publicamente. Esta plataforma estava clara na série de catorze artigos de imprensa de Rebouças, publicados na Gazeta da Tarde sob o título “Abolição imediata e sem indenização” a partir de maio de 1883.21

			Aí Rebouças propunha criar, por via fiscal, um mercado de pequenas propriedades, para induzir a “democracia rural”: o Estado deveria introduzir impostos sobre a grande propriedade e dar crédito ao pequeno produtor, assim incentivando novos padrões de organização para economia e sociedade. Projeto redistributivo, de afronta ao latifúndio, como contou a Nabuco: “Abolição trará a subdivisão do solo na província de São Paulo; os fazendeiros não poderão sustentar por mais tempo o monopólio territorial. […] A abolição está virtualmente feita […]. Agora cumpre tratar de eliminar os latifundiários”.22

			A variação entre o Manifesto e Reformas Nacionais: O Abolicionismo, portanto, era tópica, já que os dois pediam a abolição. Mas enquanto o livro de Nabuco deixava no ar o método de fazê­-la, os artigos de imprensa de Rebouças explicitavam o que ia nas entrelinhas do Manifesto, a abolição completa e imediata, sem a indenização sempre reclamada pelos proprietários. A diferença era pequena, mas, em política, equivalia a um fosso. 

			Reformas Nacionais: O Abolicionismo fundamentava a causa, dava as razões do movimento. O Manifesto indicava uma política, a linha de ação imediata. Cada qual apontava uma direção. Reformas Nacionais: O Abolicionismo pedia “mandato da raça negra” para conclamar a opinião pública, partidos, imperador e proprietários de escravos para um pacto nacional, visando abolir por meios paulatinos e indenizados. Já o Manifesto exigia a ação do Parlamento no sentido da abolição imediata. Pedia medida legislativa, mas vinha da associação que coordenava a estratégia nacional de libertação de territórios — já avançada no Ceará — à revelia da lei.23 O Manifesto expressava o movimento nacional, encabeçado pela Confederação Abolicionista, que afrontava o status quo, e assim foi entendido na Câmara dos Deputados. Perto disso, Reformas Nacionais: O Abolicionismo era texto moderado.

			Daí não se segue uma distinção entre facções do movimento abolicionista. Nabuco e Rebouças trabalhavam juntos. O desencontro de tom nada deve a dissonâncias de princípios. Decorre de variações de conjuntura. Na fatura do Manifesto entrou a estratégia de libertação de territórios usada no Ceará, sem indenização aos proprietários. Boa parte da imprensa abolicionista negava o direito de propriedade de escravos, mas sua efetivação em uma capital provincial, Fortaleza, alicerçara a ambição de generalizar o feito para o país inteiro. 

			Nabuco até então tinha por estratégia prioritária emular o abolicionismo parlamentar inglês de William Wilberforce: apresentar projetos de abolição sucessivos e ir ganhando adeptos dentro do sistema político, até obter maioria favorável. Calculava que a abolição total requisitava a forma de lei e, portanto, era impossível sem aprovação nas instituições políticas. Mas ante a promessa de libertação do Ceará, para março de 1884, e a crise política que a campanha abolicionista gerava, Nabuco acelerou seu passo. Estando longe, organizou evento com políticos e abolicionistas em Londres, para garantir a legitimidade externa da ousada ação no Ceará. E preparou­-se para mudar de tom na volta.

			DIFUSÃO 

			Nabuco pesou os dois lados de sua moeda, a carreira no sistema político e a inserção no movimento abolicionista. Pendera para o lado institucional, ao conceber o livro como o primeiro de uma série de panfletos que os demais membros do bloco parlamentar abolicionista deveriam redigir. Por isso, em cima, na primeira página, a edição original traz Reformas Nacionais como título da série, seguido abaixo por O abolicionismo. Nos anúncios do livro em jornal vinha o título inteiro: Reformas Nacionais — O Abolicionismo. 

			Nabuco pediu a outros liberais abolicionistas que o secundassem na empreitada: Sancho Barros Pimentel deveria escrever sobre descentralização administrativa ou “reforma da representação” (isto é, reforma eleitoral), Rui Barbosa sobre liberdade religiosa e Rodolfo Dantas sobre educação. Para si guardou outro volume, talvez inspirado por Picot e que jamais redigiu, sobre “a reconstrução financeira e as relações exteriores”.24 

			Mas a ideia da série, como seu livro, chegou atrasada. A ca já pusera em prática plano assemelhado: o Manifesto inaugurara a coleção Confederação Abolicionista, com discursos proferidos em atos de campanha, distribuída gratuitamente. 

			Nabuco, então, decidiu pender de vez para o lado da mobilização social. Assumiu o risco de afundar seus navios na política institucional, ao assentir que a Gazeta da Tarde, porta­-voz do movimento, publicasse resumo e prefácio de Reformas Nacionais: O Abolicionismo. Também lá saiu resenha do abolicionista Joaquim Serra, embora, em seguida, viesse outra, do abolicionista Domingos Jaguaribe, na casa em que Nabuco se empregava, o Jornal do Commercio.25 O autor, ainda em Londres, foi designado delegado da ca na Europa, e a Gazeta da Tarde transcreveu seu longo discurso em Milão, quando lá representou a bfass. Tudo intermediado por Rebouças.

			Mais importante, Rebouças pôs a ca para divulgar O abolicionismo: “A Confederação Abolicionista vai comprar uns cem exemplares para distribuí­-los por pessoas, indicadas pelo [Joaquim] Serra, para propagá­-lo em jornais das províncias. Mandaste, pelo menos, uns quinhentos para o Ceará?”.26

			O movimento só encampou o livro porque Rebouças contornou seu desfecho moderado, de maneira algo capciosa: encomendou uma “sinopse”. Nessa versão reduzida entrariam as resenhas, informou Rebouças: “O nosso amigo Miguel Antonio Dias — o melhor dos mulatos, está preparando um panfleto com os elogios feitos ao livro para distribuí­-lo gratuitamente”.27 A versão do “incansável chefe abolicionista” Dias ganhou 5 mil cópias, que ato contínuo seguiram para as províncias.28 Mesmo assim, era difusão modesta perto dos 18 mil exemplares do Manifesto que a ca distribuiu apenas na Corte. 

			UM LIVRO EM SEGUNDO PLANO

			Nada se sabe do teor e do destino do panfleto produzido por Miguel Antonio Dias. Mas deve ter tido tom vizinho ao dos textos que Nabuco escreveu entre a publicação do livro em Londres, em agosto de 1883, e seu retorno ao Brasil, em 1884. Isto é, mais próximo do Manifesto do que de Reformas Nacionais: O Abolicionismo. Na crescente de radicalização do movimento, Nabuco radicalizou também.

			Para ganhar ascendência e candidatura ao Parlamento em nome do movimento abolicionista, preparou seu retorno com Henry George: Nacionalização do solo — Apreciação da propaganda para abolição do monopólio territorial na Inglaterra. O panfleto, saído em janeiro de 1884, comentava Progress and Poverty [Progresso e pobreza] (1877), do norte­-americano Henry George, que diagnosticava a concentração fundiária como causa da miséria e propunha abolir a propriedade privada, numa massiva nacionalização do solo sem indenização aos proprietários. Embora condenasse o fim da propriedade privada, Nabuco simpatizava com taxação específica como estímulo à pequena propriedade, nos moldes do que o primeiro­-ministro inglês William Gladstone implementava na Irlanda. Andava no trilho liberal, não no socialista, aventando a desapropriação quando necessário, desde que respeitados direitos adquiridos, o que supunha propício para países novos como o Brasil, de terras virgens abundantes. 

			O pacote composto de imposto territorial, pequena propriedade, imigração de famílias europeias e política tarifária como complementos da abolição era a “democracia rural” que Rebouças defendia desde os anos 1870. Dada a sintonia de ideias, Rebouças incluiu este texto de Nabuco na série de opúsculos da ca, com edição de 3 mil exemplares. No mesmo passo, a Gazeta da Tarde publicou, a partir de agosto de 1884, uma “Seleta abolicionista”, coletânea de máximas que Rebouças pinçou a dedo em O abolicionismo.29 

			A dupla propaganda afetou a imagem de Nabuco no Brasil. Jornais escravistas o descreveram como niilista e petroleiro — sinônimos de anarquista e incendiário, no vocabulário oitocentista. Com o empurrão de Rebouças e a mudança de tom, Nabuco adentrou a campanha eleitoral de 1884 mais à esquerda do que estava em 1883. Desse modo, garantiu seu lugar dentre as lideranças do movimento abolicionista, posição que se consolidaria daí até 1888.30

			Assim, Reformas Nacionais: O Abolicionismo, nascido em 1883, já envelhecera em 1884, até mesmo aos olhos do próprio autor. Nos anos finais da campanha abolicionista, houve menções ao livro, por Nabuco e por correligionários, mas sempre ressaltando a doença escravista, não o remédio homeopático. Em si, o livro teve bem menos impacto na campanha do que sonhara o autor durante a escrita. Mais decisivo para a legenda e a liderança de Nabuco entre seus contemporâneos foi outro volume: o de seus discursos nas campanhas eleitorais de fins de 1884 e início de 1885, coligidos em brochura logo em seguida e mais diretos na defesa da abolição imediata e sem indenização e da reforma agrária, além de cáusticos com latifundiários, elite imperial e Coroa.31 

			Depois da refrega abolicionista e das festas da Abolição, o texto sumiu da cena. Nabuco se voltou para outros temas, escreveu outros livros. Cogitou uma história do abolicionismo, mas nem sua correspondência pessoal, nem seu diário dão pistas de que tenha considerado reeditar Reformas Nacionais: O Abolicionismo. Pensava nele como panfleto de ocasião, e apostava mais em Um estadista do Império como passaporte para a posteridade.

			4. A produção social de um clássico

			RECUPERAÇÃO

			Pouco antes de sua morte, em 1910, o prestígio de Nabuco esmaecera. Os modernistas, ao começarem seu movimento em 1922, apartaram­-se das ideias e do estilo do autor e se vacinaram contra o que Mário de Andrade chamou de “moléstia de Nabuco”.32 Houve, sim, leitores de Reformas Nacionais: O Abolicionismo na Primeira República, mas nem tantos. 

			A obra de Nabuco circulava pouco, e a memória de seus feitos desbotava. Em 1919, a família investiu em mantê­-la viva por duas frentes. De um lado, operou a filha escritora. Carolina começou a redigir, naquele ano, a biografia do pai, publicada uma década depois.33 Nela destaca O abolicionismo — já sem o “Reformas nacionais” — como peça central da campanha e Nabuco como seu principal líder, elidindo sua ausência do país na fase decisiva do processo abolicionista. 

			De outro lado, agiu o filho diplomata.34 Maurício Nabuco, “ao saber da indisponibilidade dos livros de Nabuco, difíceis de achar mesmo em sebos, decidiu reeditá­-los e procurou seu principal editor, a Casa Garnier”.35 Entre 1919 e 1939, trabalhou para publicar as obras completas do pai. Em 10 de novembro de 1921, a família fez acordo com a editora, “na qual reconhecia que havia excedido os limites autorizados na tiragem. Comprometia­-se, outrossim, a ter sempre à venda as obras de Nabuco. Contudo, Garnier não fez o que se comprometera, e fomos, mais tarde, obrigados a mover ação contra eles”.36 A questão se alongou. Em 1934, os herdeiros de Nabuco venceram o processo judicial e puderam “contratar uma edição uniforme das obras de Joaquim Nabuco”,37 que saiu em conjunto pela Companhia Editora Nacional, de São Paulo, e pela Civilização Brasileira, do Rio de Janeiro, aos poucos, até 1941. A tiragem variou por título. Reformas Nacionais: O Abolicionismo, relançado em 1938 como O abolicionismo, teve mil exemplares. Nem mesmo a família o via como muito vendável, pois apostou mais em Minha formação, que saiu com tiragem de 6 mil.38

			Quem secundou os esforços dos filhos para sacudir a poeira da história acumulada sobre as obras de Nabuco foi outro parente, Gilberto Freyre. Sua atuação foi crucial na sobrevivência de toda a obra nabuquiana. Além de citar Reformas Nacionais: O Abolicionismo em Casa­-grande & senzala, Freyre iniciou, nos anos 1940, uma campanha de consagração de Nabuco. Vendo a proximidade do centenário de seu nascimento, em 1949, Freyre, então deputado federal, amealhou recursos públicos para celebrações, instigou Luís Viana Filho a produzir nova biografia (saída em 1949), fomentou a publicação das obras completas39 e coligiu um volume com os discursos parlamentares de Nabuco. Em artigos de jornal e ensaios avulsos, entre 1947 e 1950, Freyre destacou ângulos para enaltecer ora a pessoa, ora as ideias do “intérprete do Brasil”, ora as ações do “gigante” político Nabuco, seu candidato a ícone nacional.40 

			Operação bem­-sucedida. Além das celebrações do centenário de nascimento de Nabuco, Freyre emplacou uma organização para zelar por sua memória: o Instituto Joaquim Nabuco, depois Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj), fundada no Recife, na ocasião de seu centenário.41 Desde 1949, a Fundaj preserva documentos e difunde obras de Nabuco, incluído Reformas Nacionais: O Abolicionismo, naturalmente.

			Disponibilidade e visibilidade garantiram novo surto de difusão de livros e ideias de Nabuco. Minha formação e Um estadista do Império foram ganhando novas edições avulsas. Reformas Nacionais: O Abolicionismo demorou mais.

			CONSAGRAÇÃO 

			Três momentos ulteriores foram decisivos para a consagração do livro. 

			O primeiro vai de fins dos anos 1960 até meados dos 1980. Nessa fase, o livro foi reclassificado: passou de panfleto político a ensaio sociológico. As novas leituras o interpretaram a partir do marxismo, transformando o texto de Nabuco em análise estrutural e crítica radical da sociedade escravista brasileira. Essa chave “livro radical” apareceu primeiro em Joaquim Nabuco: teoria e práxis (1973), de Paula Beiguelman; seguido por Capitalismo e escravidão no Brasil meridional (1977), de Fernando Henrique Cardoso, e, na década seguinte, em As desventuras do liberalismo: Joaquim Nabuco, a Monarquia e a República (1984), de Marco Aurélio Nogueira.42 Nessas leituras, o livro registraria a “consciência­-limite” de seu tempo, ao apontar as contradições do Brasil oitocentista, sobretudo as incompatibilidades entre escravidão e capitalismo. Assim, Reformas Nacionais: O Abolicionismo deixava de ser um libelo político referido à sua conjuntura, para se metamorfosear em texto seminal da sociologia do Brasil, capaz de oferecer elementos para a crítica do presente e orientar projetos de transformação política.

			O segundo momento de releitura de O abolicionismo foi em torno do centenário da abolição da escravidão, em 1988. Aí uma nova historiografia da escravidão, interessada nos atores socialmente subalternos, negou a relevância de Nabuco e de seu livro para o processo de abolição. Pesquisadores como Célia Azevedo (1987), Sidney Chalhoub (1990) e Maria Helena Machado (1994) enfatizaram um abolicionismo “popular” em contraponto ao abolicionismo “parlamentar” de Nabuco.43 Reformas Nacionais: O Abolicionismo perdia a aura de radical, rebaixado, como seu autor, a conservador, por apresentar saída moderada. 

			Dois intelectuais influentes reagiram na direção oposta, reafirmando o teor radical do livro. Em Escravidão e razão nacional, ainda em 1988, José Murilo de Carvalho valorizou a leitura crítica de Nabuco acerca da sociedade brasileira, ao passo que Antonio Candido, com sua própria legitimidade de ícone da esquerda, resgatou não só o livro como também seu autor, reinstalando­-o no panteão dos “radicais” brasileiros, operação explícita no título de seu artigo de 1990: “Radicalismos”.44

			A retomada produziu novo interesse pelo livro, originando teses, artigos, seminários, dentro da linha de pesquisa que também se consolidava na época, autonomeada “pensamento social brasileiro”, no interior da qual o texto de Nabuco ganhou estatuto de primeira grandeza.45

			Terceiro momento do processo de consagração acompanhou nova efeméride, o centenário da morte de Nabuco, em 2010. Com incentivo da Fundaj e da família, mas também por iniciativas autônomas de universidades, especialistas e admiradores, vieram os eventos, novas edições, matérias de imprensa, celebrações.46 Aí a projeção foi internacional, graças à proliferação de centros de estudos sobre o Brasil no exterior nas últimas décadas. Grupos de brasilianistas e cátedras de Brasil e América Latina nos Estados Unidos (caso da Universidade Yale e da Universidade de Wisconsin) e na Europa (Institute for the Study of the Americas e University of London) promoveram seminários e publicações. Também a Academia Brasileira de Letras e o Itamaraty organizaram encontros para promover a memória de um de seus membros em países como Itália, França, Inglaterra, Espanha e Portugal. Nessa leva de celebrações, contudo, Reformas Nacionais: O Abolicionismo virou mais um dentre os muitos escritos e feitos de Nabuco.

			Livro de cauda longa, nunca sumiu de fato, e achou sempre leitores para detratá­-lo ou engrandecê­-lo. Tanto se lê como obra de interpretação sociológica do Brasil, como fazem muitos cientistas sociais, quanto se consulta como roteiro de ação política em prol de pacto nacional por reformas. Do segundo sentido é exemplo a foto de Fernando Henrique Cardoso, logo depois de eleito presidente em 1995, carregando Reformas Nacionais: O Abolicionismo consigo.

			Desde o centenário, contudo, o texto pena ostracismo discreto. O movimento negro investiu em divulgar e exaltar o panteão de atores políticos e autores negros e negras soterrados na história da abolição. Para esse lado, o panfleto de Nabuco perdeu a aura. Seja pelas características do autor — um aristocrata branco —, seja pelo que seu texto enuncia — a terminologia racial da época e a ideia do “mandato da raça negra”, interpretada como espécie de tutela —, perdeu leitores entre os ativistas negros. Essa sangria é uma longa decorrência do título do artigo de Célia Azevedo, de 2001: “Quem precisa de São Nabuco?”. 

			Contudo, tem quem ainda reze a tal santo. As edições seguem saindo, como o texto segue objeto de estudiosos, comentadores e admiradores.47 A história de Reformas Nacionais: O Abolicionismo é, pois, vívida e aberta. Lido e relido, amado e rechaçado por leitores distintos e épocas diferentes, vem ganhando sentidos conforme quem o lê e em qual contexto a leitura acontece. Assim o livro se metamorfoseia, ora radical, ora conservador, ora reformista. 

			Obra aberta a interpretações discrepantes, a incitar ódios e amores, é mesmo um clássico. Como observa Coetzee, “o questionamento do clássico, não importa quão hostil seja, é parte da história do clássico, inevitável e mesmo bem­-vindo”.48 Ainda lemos Reformas Nacionais: O Abolicionismo atraídos por suas qualidades como por seus limites. E outros o lerão também porque, velho de mais de século, ainda fala de um Brasil que, em assombrosa medida, segue o mesmo.
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